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Resumo

Esse artigo pretende discorrer sobre o quanto a figura pública se preocupa com, ou se responsabiliza com, a potência de sua comunicação pública.
Sendo a figura pública um potencial influenciador ou influenciadora social, o artigo perpassa por variantes narrativas e discursivas que são apropriadas por cidadãos e cidadãs de forma a afetar o desenvolvimento e aplicação de políticas públicas, trazendo assim a visada desejada que conduzirá aos objetivos de manipulação ou poder de audiência.
Esse poder de audiência reverbera em toda sociedade trazendo à tona a temática da democracia da vida social, da responsabilidade pública da comunicação pública e dos direitos da figura pública para com a sociedade e para com cargo que exerce.
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1-Introdução

Comunicação pública do acontecimento ao espetáculo, qual a medida da responsabilidade pública? Quando nos fazemos essa pergunta estamos prontos para realmente respondê-la?

Desde as eleições do ex-presidente do Estados Unidos Donald Trump em 2016, com o mandato de 2017 a 2021, o mundo viu-se coberto de uma comunicação pública vinculada muito mais ao perfil do presidente do que às necessidades do cargo de presidente.
E não diferentemente, em 2018 tivemos as eleições brasileiras com a repetição do mesmo padrão americano, cujo presidente verbaliza (“comunica”) muito mais sobre si do que sobre suas obrigações como presidente ou suas reais posturas, como tal.

Mas como diferenciar nesse caso ou melhor ainda, como nomear a comunicação dessas figuras públicas e seus respectivos cargos? Suas comunicações precisam ser coerentes aos cargos? Podem existir duas comunicações públicas diferentes para uma mesma figura pública?

Bem sabemos que separar a figura pública de sua comunicação e dos acontecimentos que as rodeiam ou dividir público e privado fica praticamente impossível. França e Oliveira comentam em Acontecimento: reverberações, que:

“Nesse quadro, uma categoria particular de personagens públicos é aquela dos “indivíduos-acontecimento”. Esses são indivíduos cuja notoriedade é indissociável de sondagens, de controvérsias ou de celebrações suscitadas por acontecimentos dos quais eles participam ou nos quais se tornam uma figura emblemática. Esses personagens possuem um apelo interessante para uma análise pragmatista da experiência pública, pois a constituição de sua figura evolui junto com as mobilizações que estabelecem o sentido dos acontecimentos aos quais estão ligados.” (França, Oliveira. 2012. Pág. 15)

Partindo-se dessa indissociabilidade entre figura pública, comunicação pública e acontecimento analisaremos então nesse artigo os impactos das comunicações nos públicos através dos múltiplos sentidos e afetações geradas.

Essa análise buscará entender o quão impactante (benéfica ou nociva, responsável ou irresponsável) é a comunicação pública perante seus públicos e os possíveis resultados gerados por suas reverberações.


2-O poder hermenêutico da comunicação pública 

O que é falado/produzido pela figura pública é igualmente interpretado pelos seus discípulos (públicos)? 
Trazendo como exemplos o ex-presidente dos Estados Unidos Donald Trump e o atual presidente do Brasil Jair Bolsonaro, que são considerados pelos seus públicos como mitos e referências, a comunicação pública disparada por eles chega até seus públicos de forma subjetivamente planejada. Ou seja, há um discurso planejado em si, há uma pré escuta feita para atender dores e demandas anteriores. Não é uma comunicação vazia em si, não é uma comunicação para o nada.
Os discursos vêm carregados de causas solicitadas anteriormente e alimentadas fortemente nas mídias sociais, conforme comentam França e Oliveira:

“Por outro lado, pode-se perguntar também como os discursos midiáticos alimentam as conversações cotidianas, e como os acontecimentos – constituídos como fenômenos midiáticos dignos de atenção pública – são reapreendidos e inscritos em histórias pessoais cuja organização acompanha o mundo ordinário do agir e sofrer.” (França, Oliveira. 2012.  Pág. 11)

Logo, há um fortalecimento do embate do discurso da comunicação pública na esfera da sociedade por aqueles que não concordam com os posicionamentos dessas figuras públicas e ao mesmo tempo um fortalecimento de suas imagens perante seus públicos e seguidores. E mais ainda, uma compreensão de que o que é dito por essa figura pública corresponde ao correto e ao responsável e vai ser benéfico à sociedade.

Há porém, um grande grupo social que discorda desses discursos, considerando-os controversos por não corresponderem a padrões científicos, sociais, ambientais ou econômicos ou ainda humanitários. E nesse caso a sociedade entra em embate com essa figura pública e a comunicação pública começa a ser questionada na esfera pública. Ou seja, o embate social instalado de forma mais efetiva e o conflito social sem nenhuma ressonância positiva começa a ser pauta de grupos sociais que desejam uma narrativa mais democrática e espaço de negociação social.

Quando a figura pública, com o poder máximo em uma sociedade usa de sua comunicação pública para atender a seus próprios valores, como defender realmente a sociedade dessa comunicação irresponsável?

No limiar dessa questão precisamos entender valores e crenças, verdades e mentiras e produção de sentidos.


3-O poder inerente que a figura pública acredita ter


Para iniciarmos nossa discussão sobre o poder da figura pública e consequentemente o poder sobre a sua comunicação pública vamos inicialmente entender o conceito de comunicação pública. 
Para isso vamos buscar o auxílio da autora Caetano que identifica que:
				
“a comunicação pública se faria por meio de uma rede “que envolveria o cidadão de maneira diversa, participativa, estabelecendo um fluxo de relações comunicativas entre o Estado e a sociedade”. Em seus estudos (Matos, 1999, 20006ª, 20006b, 2009, 2011) há indícios de uma observação pragmática do conceito de comunicação pública habermasiana. Segundo a autora, comunicação pública seria um “modelo teórico-instrumental do sistema político para mediar interações comunicativas entre o Estado e a sociedade”. Mais pontualmente, a autora aborda comunicação pública para que seja entendida como: “processo de comunicação instaurado na esfera pública que engloba Estado, governo e sociedade; um espaço de debate, negociação e tomada de decisões relativas à vida pública” (Matos, 2009,p.6).” (apud Caetano, 2013 p.61)

Pela visada da autora dois pontos são importantes a serem analisados: 1- não há comunicação pública sem Estado e sociedade e 2- não há comunicação pública sem negociação, debate e tomada de decisões.
E é nesse segundo ponto que vamos nos ater.
Qual o tamanho do poder de uma figura pública a ponto dele se negar ao debate, à negociação? A ponto dele se posicionar com suas próprias linhas comunicacionais sem atender às negociações da sociedade?

Partindo-se do pressuposto que toda comunicação pública requer responsabilidade pública e isso significa conforme previsto na nossa Constituição Brasileira, que não caracterize risco de dano concreto à vida, à saúde, à segurança ou à ordem social, quando uma figura pública verbaliza uma comunicação qualquer que não se respeita princípios científicos, morais, sociais, ambientais, etc., compreende-se que há aí uma comunicação pública irresponsável e um uso excessivo de poder público em detrimento da ascensão como figura pública.

Se a comunicação pública serve para mediar interações comunicativas entre o Estado e a sociedade pressupõe que ambas as partes terão voz ativa e escuta ativa para que haja negociação e posterior tomada decisões sobre o que há de melhor e democrático para uma sociedade e uma nação.

A subjetividade sobre o melhor e o democrático e o que reza na constituição brasileira sobre princípios morais e sociais é o que talvez implique nas dificuldades de entendimentos de governantes (figuras públicas relevantes) e os impactantes de suas comunicações públicas e suas capacidades de influenciar grupos e sociedades.

França nos auxilia sobre a subjetividade quando explica:

“Assim, ao dizer que eu tenho uma coisa ou outra, estou falando de situações diferentes – o que implica perceber a existência de diferentes jogos de linguagem, diferentes maneiras de nos relacionarmos com aquilo que dizemos. Os enunciados que produzimos em um e outro caso têm naturezas distintas: utilizamos um modelo de expressão para falar de nossas sensações, e um modelo designação, para falar de “coisas”. Tal distinção não é inerente à estrutura do enunciado; as falas “eu tenho isto” e “eu tenho aquilo” se estruturam da mesma maneira e, olhadas em si mesmas, não revelam diversidade. A distinção é dada pela situação: é o contexto que nos permite identificar o valor de enunciado ou qual jogo está sendo jogado naquela situação.
Essa disputa aponta, por um lado, a riqueza e a complexidade da linguagem, e seu papel na organização de nosso estar no mundo: a linguagem permite diferentes usos, e falamos coisas diferentes falando aparentemente da mesma maneira. Ressalta, ainda e sobretudo, a importância do contexto comunicativo para a compreensão daquilo que está em causa. Mas indica também a indissociabilidade e o imbricamento entre o sentido e o expresso (o de dentro e o de fora), opondo-se, portanto, a uma dimensão interna autônoma e antecedente à linguagem.” (França, 2010, p.41).

Vamos trazer à tona os últimos episódios da 1ª quinzena de março de 2021 no Brasil, onde a pandemia chegou ao pico e superou todos os índices críticos de mortes e superlotação hospitalar no país.
Nessa mesma quinzena há a absolvição do ex-presidente Lula de todos os seus crimes, bem como sua elegibilidade para uma possível candidatura em 2022.
O que se vê como resposta social a todo esse movimento informacional?
Primeiro, o presidente Bolsonaro e filhos percebem a ameaça e começam a se posicionar a favor da vacina, do uso de máscaras e já articulam a queda do ministro da saúde em busca de um novo profissional mais confiável para a pasta.
Em contrapartida a população sai às ruas numa carreata e em aglomeração pró Bolsonaro, anti STF que libertou o ex-presidente Lula. 

Numa era pandêmica onde o foco deveria ser a união de forças para acabar com o caos, o número de mortes, conseguir aumentar a vacinação e estabelecer um retorno da população ao trabalho de forma segura e restabelecer a economia do país, a população se preocupa com um embate político que não vai ter desfecho em 2021. 

Ou seja, um assunto que não merece pauta, entra em pauta e tira a prioridade que é salvar a população através da vacinação e também retomar a economia e consequentemente salvar a população que passa fome. 

Nota-se que não há foco no problema. Só há foco na figura pública e no embate. Mas não no embate que leva à negociação salutar. Ao embate que gera disputa apenas de poder unilateral. O princípio básico da comunicação pública não existe e não se estabelece a negociação, o debate e a tomada de decisões entre Estado e sociedade.

Quando a autora fala que a “linguagem permite diferentes usos, e falamos coisas diferentes falando aparentemente da mesma maneira” ela quer dizer que as pessoas não conseguem fazer a mesma interpretação daquela informação. As subjetividades individuais e as cargas culturais e emocionais individuais impossibilitam que cada indivíduo compreenda da mesma forma determinada mensagem.

Daí o representante do poder - a figura pública - utiliza-se dessa subjetivação potencial da massa e os induz a um movimento que atenda melhor às questões de seu próprio interesse e manutenção de seu poder.

Essa capacidade influenciadora e até “manipuladora” é que talvez dê a essa figura pública o poder inerente de verbalizar temas polêmicos e mobilizar públicos para ações controversas e complexas em prol de um caminho confuso e difuso na sociedade.

A reverberação da comunicação pública através do poder influenciador dessa figura pública é o que explica o título desse artigo - Comunicação Pública Do Acontecimento Ao Espetáculo - Qual A Medida Da Responsabilidade Pública? – onde um simples acontecimento torna-se ponto de espetacularização de discursos propositalmente articulados para alcançar objetivos políticos e poder. Nem sempre esses objetivos têm a ver com a sociedade, com proteção, com democracia, e sim apenas com o poder.

É sabido que qualquer grupo de situação terá sempre o seu grupo de oposição, mas a lógica do embate responsável não deveria ultrapassar a lógica da responsabilidade pública e é sobre esse ponto efetivo que trabalha a nossa argumentação.

Até que ponto essa figura pública pode passar por cima de valores e crenças, regras e constituições pelo simples propósito de atender a sua vaidade? Até onde a segurança política e social de uma sociedade será afetada a partir de uma postura individualista e não estadista de determinada figura pública?

4-O efeito manada da comunicação pública

Voltando à questão do comportamento subjetivo da massa em relação à informação, por que a população foi às ruas fazer uma manifestação pró Bolsonaro e anti STF e não se preocuparam com a aglomeração, que é o fator preponderante para o aumento da transmissão da covid 19 e do aumento de mortes no país?

Há talvez uma explicação. França e Oliveira podem nos trazer uma perspectiva que nos leve a entender o porquê do comportamento da sociedade mediante um acontecimento e sua capacidade de espetacularização através da mobilização social.

“Esta é a perspectiva que nos interessa e provoca nossa reflexão: tomar o acontecimento como momento de ruptura e de reorganização, como ocorrência que afeta indivíduos e coletividades, que é ordenado através de narrativas, que convoca e constitui públicos específicos, que descortina campos problemáticos e reorganiza a intervenção dos sujeitos sociais.” (França, Oliveira. 2012.  Pág. 8 e 9)

O que as autoras querem enfatizar é que todo acontecimento reverbera em diversas formas de rupturas e que grupos sociais se identificam e se posicionam através das rupturas que mais os afetaram. Ou seja, a soltura do ex-presidente Lula é algo indesejado por parte de um grupo social que pode ser resolvido e eliminado. Já a pandemia é algo que não há, na visão de muitos, uma solução imediata ou ainda, para outros é vista como uma gripezinha que não afetará sua vida ou de sua família.

Partindo-se dessa premissa, e de que um grupo social precisa de se organizar através de narrativas que fortaleçam seus interesses individuais e coletivos, mesmo mediante de um problema social mundial como a pandemia, quando em uma sociedade emerge um tema paralelo, há então grupos que podem agir em prol de seus interesses, guiados pelas narrativas de uma figura pública que os mesmos escolheram como representante de seus ideais e de seus valores.

Para compreender o porquê do efeito manada dos comportamentos advindos de narrativas de figuras públicas influenciadoras, precisamos entender que: 

“Tem-se experiência de “alguma coisa”, ele ressalta, e essa “coisa” comparece com suas características e capacidades de agenciamento e afetação; o ambiente é aquilo que coopera, que resiste, que suscita tensões e conflitos.” (França, 2010. P.42)


Isso explica em parte o comportamento dos públicos vinculados ao presidente Jair Bolsonaro que foram às ruas pedir o fim do STF, sem máscaras, aglomerados e sem medo do vírus e isso também explica o movimento nas redes sociais dos públicos do ex-presidente Lula que apoiaram a liberdade, a ação do STF, bem como uma série de comportamentos do presidente Jair Bolsonaro pós a absolvição do ex-presidente Lula.

O acontecimento que remete ao presidente e ao ex-presidente e os seus públicos e seus comportamentos estabelece sim um reflexo de experiências vividas e por buscas de manutenção de valores que esses públicos acreditam ser os valores reais e mais importantes para a sociedade.
Repletos de subjetividades, os públicos distintos entram em embates sem abertura à escuta, deflagrando o que há de pior numa sociedade, a morte da democracia.

“A crítica de Dewey ao modelo mecânico de estímulo-resposta e sua substituição por um processo de reflexividade forneceram as bases para se pensar o ato global que se realiza por meio de “gestos significantes”, gestos simbólicos capazes de afetar tanto aquele para quem se orientam quanto aquele que os produz. A comunicação, nos diz Mead (2006), é um ato consciente, e essa consciência, inscrita no processo de significação, é uma autoconsciência e também uma consciência do outro, das possíveis atitudes passíveis de ser adotadas pelo outro. Essa dupla consciência recupera experiências passadas e antecipa consequências do futuro, com vistas a orientar as ações no presente. A comunicação supõe, portanto, um mecanismo complexo de articulação de comportamentos, previsões e escolhas entres dois sujeitos.” (França, 2010. P.45)

Essa análise de França vem reforçar que os comportamentos dos dois públicos são efeitos de experiências vividas e que ficaram marcadas como processos de aprendizagem onde se entende o que é positivo e negativo para determinado grupo social.
Na atual experiência vivida em março de 2021, com a liberdade do ex-presidente Lula e com o manifesto controverso do atual presidente Bolsonaro entende-se que os públicos que os apoiam sentem-se significativamente afetados pelas narrativas controversas de ambos e também sentem-se privilegiados e atendidos pelas narrativas assertivas de ambos.




5-Finalizando

“A reputação é um fato social. E é imperativo entendê-la como tal. Um produto da interação entre pessoas. Que vai além da somatória de opiniões dos indivíduos. De seus pensamentos, atitudes e sensações. Com causas a serem investigadas pelas ciências sociais.” (Barros Filho e Peres-Neto. 2019 p. 132)

O que podemos dizer dos últimos acontecimentos e suas espetacularizações na sociedade está relacionado ao quanto conseguimos nos distanciar da nossa relação com o passado, com as afetações vividas, com nossas subjetivações.
Mais ainda o quanto somos capazes de nomear uma figura pública como seu representante com o distanciamento suficiente para que suas narrativas não sejam capazes de nos influenciar ou manipular ou até mesmo nos deixarmos ouvir aquilo que realmente queremos ouvir.

A relação da sociedade com a figura pública e sua narrativa está totalmente imbricada com a própria reputação da sociedade, com sua própria representatividade ou quem sabe, com a falta dela.
Quando uma sociedade conflita mais que negocia, quando uma figura pública grita mais que dialoga, quando há mais ordens do que acordos é sinal de fragilidade na visão da sua própria essência reputacional.

Uma sociedade frágil é facilmente manipulável e facilmente dominável por uma comunicação truculenta, violenta e irresponsável.
Para uma comunicação pública responsável precisa-se do restabelecimento da reputação social e do reconhecimento do caráter de cada cidadão brasileiro, antes da nomeação de um representante.
A comunicação pública responsável só existe quando há democracia e democracia só existe quando há povo e Estado em negociação.
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